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Disciplina o marketing direto ativo e cria lista pública de consumidores para o
fim que menciona.

 
 
 
Artigo 1º - Fica criada lista pública, identificada como "Lista Antimarketing", para registro dos
consumidores que não desejam receber ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo.
 
Parágrafo Único. Para os efeitos desta Lei, considera-se marketing direto ativo a estratégia de vendas
que consiste em estabelecer interação entre fornecedor e consumidor, independentemente da vontade
deste, com o objetivo de oferecer produtos e serviços.
 
Artigo 2º - A todo consumidor residente no Estado é assegurado o direito de requerer a inclusão na lista
de que trata esta Lei.
 
Artigo 3º - É vedado ao fornecedor apresentar ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo ao
consumidor cadastrado na lista de que trata esta Lei, salvo com autorização prévia e expressa deste.
 
Artigo 4º - O Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE será responsável
pela manutenção da lista de que trata esta lei.
 
Artigo 5º - A inclusão de consumidor na lista de que trata esta Lei e a consulta a essa lista são gratuitas.
 
Parágrafo Único. O cadastro do consumidor conterá ao menos nome completo, CPF, endereço
residencial completo, números de telefone celular e e-mails, quantos possua e deseje cadastrar, e será
mantido na lista durante 01 (um) ano, ao final do qual o usuário receberá alerta para renovar seu cadastro,
se desejar.
 
Artigo - 6º É vedado ao fornecedor apresentar ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo a
qualquer consumidor:
 

I - nos domingos e feriados, em qualquer horário;
 
II - em qualquer dia, entre as 21 e as 8 horas.
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Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica ao fornecedor que detenha autorização do
consumidor específica para as datas e os horários indicados neste artigo.
 
Artigo 7º - Sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal, inclusive as previstas na Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, a infração do disposto nesta Lei
acarretará ao fornecedor infrator a aplicação da pena de multa de 100 (cem) UFIRCE´s (Unidades Fiscais
do Estado do Ceará), por cada consumidor incluído na Lista Antimarketing que receba oferta comercial
por meio de marketing direto ativo.
 
Parágrafo Primeiro. Os valores arrecadados em função da multa estipulada neste artigo serão revertidos
em favor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID, criado pela Lei
Complementar no. 46, de 15 de julho de 2004.
 
Parágrafo Segundo. No caso de acordo entre o fornecedor e o consumidor lesado, extingue-se a
penalidade administrativa, na forma do regulamento desta Lei.
 
Artigo 8º - O disposto nesta Lei não se aplica às entidades sem fins lucrativos e de caridade que utilizem
marketing direto ativo.
 
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Justificativa
 
         O Brasil, definitivamente, é um país conectado. Atualmente cerca de 250 milhões de aparelhos
celulares servem a aproximadamente 200 milhões de brasileiros. E nesta conta não entram os telefones
fixos, que adicionam mais 43 milhões de aparelhos.
 
         Além disso, hoje vivemos a era dos “smartphones”, aparelhos que, muito além de simples
instrumentos de telefonia móvel, assumem também o papel de computadores portáteis. Como resultado,
além da capacidade de receber telefonemas, herdada dos telefones fixos, e mensagens de texto, a primeira
grande novidade dos celulares, os atuais smartphones são capazes de receber mensagens via internet,
estas normalmente só possíveis de serem recebidas com a devida autorização do usuário da linha
telefônica.
 
         Já no caso das mensagens de texto, ou SMS, sigla que vem da expressão em inglês “Short Message
System”, o controle por parte do usuário sobre quem pode lhe enviar mensagens é mais difícil. Como
resultado, diversas empresas abusam desta situação enviando mensagens comerciais, muitas vezes
exaustivamente repetitivas, a consumidores que, não desejando recebê-las, não têm como impedir esta
invasão não autorizada de sua caixa de mensagens virtual. Este comportamento, que o mercado
convencionou chamar de “marketing direto ativo”, e que eventualmente utiliza outros canais, como
aplicativos de comunicação e e-mails, requer regulamentação urgente, em prol do consumidor.
 
         É o que propõe o presente projeto. Com a promulgação da norma ora proposta, o consumidor terá
como impedir comportamentos abusivos, seja via SMS, o principal vetor deste comportamento indevido
por parte de empresas, seja via aplicativos de comunicação ou mesmo e-mails, sendo bastante a simples
inclusão de seus dados em cadastro de Lista Antimarketing, aqui previsto.

ODILON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº 048/2016

AUTORIA: DEPUTADO ODILON AGUIAR

MATÉRIA: DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA
PÚBLICA DE CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA

 

PARECER

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 048/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado ODILON AGUIAR, que “DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA
PÚBLICA DE CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA”.

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

02. A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

03. A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.
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04. A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

 

05. Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

06. Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

CONSIDERAÇOES PRELIMINARES SOBRE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

07. Dispõe a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.   

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

08. Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”
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09. Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

10. A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

 

11.  Em relação ao tema objeto da presente proposição, afeto à lista pública para registro de
consumidores que não desejem receber ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo,
importa destacar inicialmente que, nos termos do art. 24, inciso VII, e §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Carta

  Magna de 1988, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem legislar sobre
, como evidenciado adiante:responsabilidade por dano ao consumidor

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
:concorrentemente sobre

(...)

VIII –  ao meio ambiente, , aresponsabilidade por dano ao consumidor
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.” (grifo inexistente no
original)

 

12. É, também, norma elencada no art. 16, inciso VIII, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição do Estado do Ceará,
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65/2009:

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:
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(...)

VIII -  ao meio ambiente, , aresponsabilidade por dano ao consumidor
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.” (grifo inexistente no
original)

 

13. É importante informar que no âmbito da legislação concorrente cabe à União tratar sobre normas
gerais e os Estados de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais. Acerca da competência

[1], legislativa concorrente, ensina Alexandre de Morais in litteris:

 

“No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente
classifica-a em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o
exercício da competência, por parte de um ente, seja a União, seja
Estado-membro, e em não cumulativa, que propriamente estabelece a
chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo campo material
(concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao
Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa
ou vertical, de forma que a competência da União está adstrita ao
estabelecimento de normas gerais, devendo os Estados e o Distrito Federal
especificá-las, através de suas respectivas leis. É a chamada competência
suplementar dos Estados- membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º).”

 

14. Nas palavras de Raul Machado Horta[2], in verbis:

 

“As Constituições federais passaram a explorar, com maior amplitude, a
repartição vertical de competências, que realiza a distribuição de idêntica
matéria legislativa entra a União e os Estados-membros, estabelecendo
verdadeiro condomínio legislativo, consoante regras constitucionais de
convivência. A repartição vertical de competências conduziu à técnica da
legislação federal fundamental, de normas gerais e de diretrizes essenciais,
que recai sobre determinada matéria legislativa de eleição do constituinte
federal. A legislação federal é reveladora das linhas essenciais, enquanto a
legislação local buscará preencher o claro que lhe ficou, aperfeiçoando a
matéria revelada na legislação de normas gerais às peculiaridades e às
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exigências estaduais. A Lei Fundamental ou de princípios servirá de molde
à legislação local.”

 

15. Dito isto e observando o disposto na Carta Política de 1988, que revela a competência
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislarem sobre responsabilidade
por dano ao consumidor, concluímos que neste campo material compete à União definir as
diretrizes, enquanto aos Estados-membros compete à suplementação das normas gerais de forma a

.contemplar as particularidades locais

 

16. A presente propositura, dentre outras providencias, tratou de: (I) criar lista pública, identificada como
"Lista Antimarketing", para registro dos consumidores que não desejam receber ofertas comerciais por
meio de marketing direto ativo; (II) definir marketing direto ativo como a estratégia de vendas que
consiste em estabelecer interação entre fornecedor e consumidor, independentemente da vontade deste,
com o objetivo de oferecer produtos e serviços; (III) garantir a todo consumidor residente no Estado o
direito de requerer a inclusão na lista de que trata esta Lei; (IV) vedar ao fornecedor apresentar ofertas
comerciais por meio de marketing direto ativo ao consumidor cadastrado na lista de que trata esta Lei,
salvo com autorização prévia e expressa deste; (V) responsabilizar o Programa Estadual de Proteção e
Defesa do Consumidor – DECON/CE como responsável pela manutenção da lista de que trata esta lei;
(VI) fixar que a inclusão de consumidor na lista de que trata esta Lei e a consulta a essa lista são
gratuitas; (VII) estabelecer que o cadastro do consumidor conterá ao menos nome completo, CPF,
endereço residencial completo, números de telefone celular e e-mails, quantos possua e deseje cadastrar, e
será mantido na lista durante 01 (um) ano, ao final do qual o usuário receberá alerta para renovar seu
cadastro, se desejar; (VIII) vedar ao fornecedor apresentar ofertas comerciais por meio de marketing
direto ativo a qualquer consumidor nos domingos e feriados, em qualquer horário e em qualquer dia,
entre as 21 e as 8 horas.

 

17.  A proposta é merecedora de aplausos, pois atenta aos mais altos reclames expressados pela
sociedade cearense quanto à exigência de uma maior intervenção do Estado visando o
estabelecimento de medidas públicas que garantam a ordem pública e a incolumidade das pessoas e

.de seu patrimônio

 

18. Como se vê, o projeto  não modifica norma federal, mas apenas tem o mérito desub oculi
assegurar a privacidade dos consumidores que muitas vezes se veem atingidos por uma série de
ações de iniciativa dos fornecedores, por intermédio de estratégias de marketing direto ativo, vez
que, independente da vontade do consumidor, são estabelecidas interações objetivando a oferta de
produtos e serviços.

 

19. Convém destacar, nesse sentido, que a defesa do consumidor é direito fundamental, prevista no
art. 5º, XXXII, da Carta Magna de 1988, devendo o Estado promover medidas eficazes para
proteger o consumidor de condutas arbitrárias e excessivas por parte dos fornecedores, evitando
que, no seu estado de hipossuficiência, seja prejudicado nas relações de consumo, haja vista que

.nesta esfera consumidor e fornecedor encontram-se em situações desiguais
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20. Sendo assim, convém trazer à tona, em decorrência do que será evidenciado mais adiante, algumas
referencias acerca da legislação que trata das relações consumeristas no ordenamento jurídico brasileiro.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E SUAS
CARACTERÍSTICAS GERAIS

 

21. A Constituição Federal de 1988, através dos legisladores constituintes, denominado originário
histórico, evidenciou preocupação em regular as relações consumeristas, partindo da premissa que tais
relações são desiguais, pois pressupõem o consumidor como parte vulnerável.

22. Em seu art. 5°, inciso XXXII, a proteção ao consumidor aparece dentre os direitos e garantias
fundamentais: “O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.

 

23. Este direito, conforme já acentuado acima, traz em seu bojo o dever do Estado de promover
medidas eficazes para proteger o consumidor de condutas arbitrárias e excessivas por parte dos
fornecedores, evitando que, no seu estado de hipossuficiência, seja prejudicado nas relações de
consumo, haja vista que nesta esfera, consumidor e fornecedor encontram-se em situações desiguais
.

 

24. Essa garantia encontra-se num estado de imutabilidade constitucional, pois é cláusula pétrea, não
sendo permitida a sua alteração ou abolição, salvo advindo nova Constituição Federal, sendo vedado, no
entanto, o retrocesso social, como anuncia a Carta Magna de 1988, em art. 60, § 4º, IV:

 

“Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

(...)

IV - os direitos e garantias individuais.”
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25. Ademais, é relevante lembrar que o nosso regime econômico é capitalista e, acerca disso, a nossa
Carta Maior dispõe sobre o princípio da livre iniciativa, definindo a defesa do consumidor como um
princípio fundamental que rege a nossa ordem econômica:

 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

V - defesa do consumidor;

26. Dessa forma, a Lei n° 8.078/90, veio concretizar princípios e garantias constitucionais, sendo
conveniente sobrelevar: o respeito à dignidade humana, à segurança, à proteção dos interesses
econômicos (art. 4° do Código de Defesa do Consumidor), o da vulnerabilidade (art. 4°, I); da boa-fé (art.
4°, III); da transparência e da informação (art. 46, 47 e 54, § 4°); da Responsabilidade Solidária (art. 7°, §
único e art. 25 §1°).

27. Além de ser uma norma com lastro constitucional, a Lei n° 8.078/90 tem natureza jurídica de norma
de ordem pública e interesse social, :in verbis

“Art. 1°. O presente código estabelece normas de proteção e defesa do
consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°,
inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas
Disposições transitórias”.

 

28. O Diploma Consumerista leciona ainda em seus princípios que:

 

“Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (...)”

 

29. Assim, considerando a distribuição constitucional das competências e as normas editadas pela
União, chegamos à conclusão que a proposição em análise respeita os limites da competência

.suplementar estadual

 

30. Dito isto, passamos a análise da possibilidade de a matéria ser objeto de projeto de lei de iniciativa de
um parlamentar.
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DA INICIATIVA DAS LEIS

 

31. Neste ponto, cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I,
da Constituição Estadual, cabe aos deputados estaduais. Vale ressaltar que a
competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
parlamentares a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas taxativamente
citadas nos demais incisos do mencionado artigo.

 

32. Acerca das matérias de iniciativa do Chefe do Executivo Estadual, pontua o art.
60, da Constituição Estadual, textualmente:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

IV– aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legis­lativa, subscrito por no mínimo um
por cento do eleitorado estadual;

V– ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição; e

VI – a entidades da sociedade civil, por meio dos
projetos de lei de iniciati­va compartilhada, nos termos
do § 3º do art. 58 desta Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador
do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços
administrativos da Assembléia Legislativa, do Poder
Judiciário, do Ministério Público Estadual e dos
Tri­bunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que dispo­nham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração dire­ta, autárquica e fundacional, e de
empregos nas empresas públicas e sociedades de
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economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remu­neração;

b) servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites
de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Es­tado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou
remissão, relativos a impostos, taxas e contri­buições;

e) matéria orçamentária.”

 

33. Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência
, uma vez que é dirigida à iniciativa privada.privativa do Governador do Estado

Portanto, a proposição não pode ser enquadrada em nenhuma das hipóteses
constitucionais acima citadas, que são consideradas cláusulas de reserva de iniciativa
do Chefe do Poder Executivo. Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre
Deputado Propositor respeitou de forma absoluta o princípio da separação dos
poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a CF/88, in litteris:

 

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.”

 

34. Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência legislativa
concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o projeto de lei apresentado em tudo se coaduna com o art.
60, I, da Carta Magna Estadual, como também com os arts. 24, VIII da CF/88 e 16, VIII Constituição
Alencarina.
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35. Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para

.legislar sobre a questão

 

36. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

37. Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”      

 

38. Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

39. Em ultimo arremate, convém sobrelevar, no que concerne ao teor do art. 4º da propositura – “O
Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE será responsável pela
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manutenção da lista de que trata esta lei” –, que tal dispositivo não dita nova disposição ou regula
funcionamento de órgão administrativo, refletindo, nesse contexto, posição de interpretação
teleológica das atribuições que já fazem parte do elenco de obrigações de competência dos órgãos

.de defesa do consumidor

 

40. Sendo assim, o DECON/CE é responsável pelo cumprimento desta Lei, ou, para ser mais exato,
 (caso venha a ser aprovada), pela manutenção da lista de que trata esta lei haja vista que esta já é a

disposição retratada nos dispositivos abaixo mencionados, extraídos da Lei Complementar n° 30,
de 26/07/2002, que “Cria o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - DECON, nos
termos previstos na Constituição do Estado do Ceará, e estabelece as normas gerais do exercício do
Poder de Polícia e de Aplicação das Sanções Administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de

, conforme se observa adiante:setembro de 1990, e dá outras providências”

 

“Art. 1º. Fica criado, na forma desta Lei, o Programa Estadual de Proteção
e Defesa do Consumidor - DECON, órgão integrante das Promotorias de
Justiça do Consumidor, nos termos previstos na Constituição do Estado do
Ceará, para fins de aplicação das normas estabelecidas na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e na legislação
correlata às relações de consumo, especialmente o Decreto Federal nº
2.181, de 20 de março de 1997 - Organiza o Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor

Art. 4º. Ao Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor -
DECON, no âmbito do Estado do Ceará, compete exercer as atribuições
previstas nos artigos 3º e 4º do Decreto 2.181/97.:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor, observadas as regras previstas na Lei nº
8.078, de 1990, no Decreto Federal 2.181, de 20/03/1997 e na legislação
correlata;

II - fiscalizar as relações de consumo, aplicando as sanções administrativas
previstas na Lei nº 8.078, de 1990, e em outras normas pertinentes à Defesa
do Consumidor;

 III - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de
preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços;

 IV - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização
técnico-científica para a consecução de seus objetivos;

V - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas
por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou
privado ou por consumidores individuais;

VI - dar atendimento aos consumidores, processando regularmente as
reclamações;

VII - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e
garantias;
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VIII - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos
diferentes meios de comunicação;

IX - incentivar, a criação de Órgãos Públicos Municipais de Defesa do
Consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com esse mesmo
objetivo;

X - requisitar à Polícia Judiciária a instauração de inquérito para apuração
de ilícito penal contra o consumidor, nos termos da legislação vigente;

XI - adotar medidas processuais e civis, no âmbito de suas atribuições;

XII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem
administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais
dos consumidores;

XIII - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e
julgamento, no âmbito de sua competência, dentro das regras fixadas pela
Lei nº 8.078, de 1990, pela legislação complementar e por esta Lei;

XIV - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o
cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e
serviços, de que trata o Art. 44 da Lei nº 8.078, de 1990, e remeter cópia ao
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC, da Secretaria
de Direito Econômico do Ministério da Justiça - SDE, ou Órgão Federal
que venha a substituí-lo;

XV - ingressar em juízo, isolada ou concorrentemente na forma prevista no
Art. 82, da Lei nº 8.078/90;

XVI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.”

 

41. Urge salientar ainda, por relevante, que, corroborando com o entendimento aqui adotado, tramitou na
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais o Projeto de Lei nº 309/2007, de teor semelhante ao
da presente propositura, de iniciativa do Deputado Célio Moreira, posteriormente transformado na Lei nº
19.095/10, que “Disciplina o marketing direto ativo e cria lista pública de consumidores para o fim que
menciona”.

 

42. Destarte, a proposição em tela, como podemos observar, se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular
tramitação.

 

CONCLUSÃO

 

43. Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação do presente Projeto de Lei, tendo em vista que não se verifica, na propositura em
apreço, usurpação da competência de ente federado, dado que a Constituição Federal possibilitou

 ao Estado, no âmbito da legislação concorrente, competência para legislar suplementarmente sobre
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 (CF, 24, VIII e § 2º), responsabilidade por dano ao consumidor não havendo igualmente colisão com
, se ajustando, assim, à exegese dosmatéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo

artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

 É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

  CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999. P. 278/279.

 

[2] Horta, Raul Machado. Estudos de Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 366.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  03/05/2016 09:29:04  Data da assinatura:  03/05/2016 09:37:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
03/05/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 48/2016

AUTORIA: DEPUTADO ODILON AGUIAR

EMENTA: DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA PÚBLICA DE
CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA.

Introdução

Temos ora em análise o Projeto de Lei Nº 48/2016, de autoria do Deputado Odilon Aguiar, cujo objetivo
é disciplinar o marketing direto ativo e cria lista pública de consumidores para o fim que menciona.

Em sua justificativa, o nobre deputado autor explica que: Com a promulgação da norma ora proposta, o
consumidor terá como impedir comportamentos abusivos, seja via SMS, o principal vetor deste
comportamento indevido por parte de empresas, seja via aplicativos de comunicação ou mesmo e-mails,
sendo bastante a simples inclusão de seus dados em cadastro de Lista Antimarketing, aqui previsto.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 24,
no que se refere à competência legislativa, os Estados possuem competência concorrente para legislar
sobre responsabilidade por danos ao consumidor. Como vemos nos seguintes trechos transcritos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
 sobreconcorrentemente :
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I.  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente  a bens e, ao consumidor,
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a proteção ao consumidor também é
competência dos Estados da Federação, como assevera o nobre deputado autor ao propor o projeto em
comento.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 16, VIII e 60, I, § 3º ambos da Constituição Estadual
asseguram quanto à competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente,  a bens eao consumidor,
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, 

 pelo Governador do Estado concorrentemente, e Deputados Estaduais.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.
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I.  Conclusão

Observamos que o projeto em questão encontra-se em  com a conformidade Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais. Ressalvamos apenas quanto ao art. 4º, o qualEstadual

atribui competências ao Decon – Ce, órgão vinculado ao Ministério Público do Estado, ferindo assim o
Princípio da Separação de Poderes.  Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
03/07/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 048/2016

 

DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA
LISTA PÚBLICA DE CONSUMIDORES PARA O FIM QUE
MENCIONA.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de , cujo objetivo é “Disciplina oProjeto de Lei de autoria do Deputado Odilon Aguiar
marketing direto ativo e cria lista pública de consumidores para o fim que menciona”.

O projeto sob análise possui 09 (nove) artigos em sua totalidade.

 

II- ANÁLISE

O presente Projeto de Lei tem como finalidade criar lista pública intitulada de “Lista Antimarketing”,
para registrar os consumidores que não desejem receber ofertas comerciais por meio de marketing direto
ativo. Esta modalidade utiliza diversas mídias de propaganda, para obter uma resposta mensurável e/ou
uma transação em qualquer localização. Em outras palavras, através de telefonemas, envio de emails e
mensagens SMS as empresas abordam diretamente o consumidor de modo a divulgar suas ações e
estimulá-lo a consumir outros serviços e/ou produtos. Desta forma, a medida busca impedir
comportamentos abusivos por parte das empresas, independentemente do meio utilizado, além de instituir
sanções para o seu descumprimento.

Analisando a constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições se encontram em consonância
com os ditames da Carta Magna, que elenca como competência da concorrente da União, Estados e ao
Distrito Federal legislar sobre temas referentes à responsabilidade por dano ao consumidor (art. 24, inciso
VIII, da Constituição Federal).
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Destacamos que o Projeto de Lei em análise não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no rol
de matérias de iniciativa privativa do Governador (art. 60, § 2º e art. 88, da Constituição Estadual).
Ademais, é assegurado aos Deputados Estaduais, ressalvadas as hipóteses já mencionadas, dispor sobre
“matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstos na Constituição Federal,
poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais” (art. 60, § 3º,
da Constituição Estadual).

Assim, no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do
projeto em exame, desde que haja as mencionadas supressões, restando demonstrado claro interesse
público da matéria e atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência legislativa estadual.

 

III- PARECER DA PROCURADORIA DA ALECE

A Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará emitiu parecer favorável para a tramitação
deste projeto.

 

IV- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, averiguando que a redação do Projeto de Lei n° 048/2016 encontrar-se em consonância
com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames das Constituições Federal e Estadual,
somos de  a admissibilidade de tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 11/07/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ESTUDO TÉCNICO
12/07/2017

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PROJETO DE LEI N.º 48/16

AUTORIA: Deputado Odilon Aguiar

EMENTA: “DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA PÚBLICA DE
CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA”.

 

I – Introdução

 

O projeto em tela pretende disciplinar as atividades do “marketing” direto ativo, constituído pela oferta de
produtos ou serviços, não solicitados pelos consumidores.

 

II – Fundamentação

 

            Percebe-se que o projeto apresentado pelo Deputado Odilon Aguiar tem o intuito de evitar o abuso
na prestação do serviço de “marketing” ativo, serviço esse cujos prestadores, com frequência, extrapolam
a faculdade de oferecê-los, assediando de forma inconveniente um potencial cliente por vários meios,
como ligações e mensagens telefônicas, mensagens eletrônicas e cartas.
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            Trás a criação da “Lista Antimarketing” que deverá registrar consumidores que não desejam
receber ofertas comerciais por meio desse tipo de “marketing”, preservando seu direito de não ser
importunado.

A Lei Federal nº 8.078, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor – CDC, trás normas gerais
na proteção do consumidor, contudo, não trás de forma específica artigos que o proteja de tais abusos na
prestação do serviço em questão.

O projeto torna-se ainda mais credível na medida em que prevê a possibilidade da Lista ser administrada
pelo Programa Estadual de Proteção e defesa do consumidor – DECON/CE, órgão de extrema
conceituação e credibilidade por parte de grande parte dos consumidores de modo geral.

III – Considerações finais

Assim, sobre a medida apresentada pelo Ilustre Deputado Odilon Aguiar, sugere-se que a mesma deva obter
acolhimento nas discussões desta Comissão. Sem mais a tratar ao Projeto de Lei nº 48/2016, conforme ser de interesse
público, amplo e geral, ante as elucidações trazidas no presente estudo. Somos pelo seguimento normal de sua
tramitação, embora, neste momento não podermos tratar de sua analise jurídica, pois nos fere competência.

Referências Bibliográficas

 

BRASIL. Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, publicado
no Diário Oficial da União em 12.09.1990.

Fortaleza, 29 de março de 2016

Fenelon Moreira Cals Junior

Analista Legislativo da Comissão de Defesa do Consumidor

 

 

 

   

FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
18/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

 

Assunto: Designação para relatoria

                   

                     Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Projeto de Lei Não Não Sim

                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
15/08/2017

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 48/2016

CDC – 22/06/2017

 

PARECER

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de projeto de lei nº 48/2016, proposto pelo Deputado Odilon Aguiar, cujo objetivo é criar lista
pública, identificada como "Lista Antimarketing", para registrar os consumidores que não desejam
receber ofertas comerciais por meio de marketing direto ativo no Estado do Ceará.

A propositura teve parecer favorável da Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, e a CCJ manifestou-se
pela sua legalidade e admissibilidade jurídico-constitucional.

O projeto foi enviado à Comissão de Defesa do Consumidor, cujo estudo técnico foi devidamente
realizado e, em seguida, foi distribuído para relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

 

FUNDAMENTAÇÃO

O objetivo do nobre vereador é evitar o abuso na prestação do serviço de “marketing” ativo, serviço esse
cujos prestadores, com frequência, extrapolam a faculdade de oferecê-los, assediando de forma
inconveniente um potencial cliente por vários meios, como ligações e mensagens telefônicas, mensagens
eletrônicas e cartas.

Assim, o consumidor terá como impedir comportamentos abusivos, seja via mensagens texto, o principal
vetor deste comportamento indevido por parte de empresas, seja via aplicativos de comunicação ou
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mesmo e-mails, sendo bastante a simples inclusão de seus dados em cadastro de Lista Antimarketing,
aqui proposto.

 

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, opinamos à competente Comissão de modo  à presenteFAVORÁVEL
propositura.

S.M.J.

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
16/11/2017

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0048/201, DE AUTORIA DO DEPUTADO
ODILON AGUIAR, QUE “DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA PÚBLICA
DE CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 22/11/2017

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                                                                     

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04
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DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Roberto Mesquita

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

sim não não não

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
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PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 48/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO
ODILON AGUIAR, QUE “DISCIPLINA O MARKETING DIRETO ATIVO E CRIA LISTA PÚBLICA
DE CONSUMIDORES PARA O FIM QUE MENCIONA.”

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

34ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 13/12/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
18/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 97ª (NONAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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